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TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo Interno n° 200303/2024

1. OBJETO

1.1. Definição do objeto:

1.1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de coleta e 

transporte de equipamentos e materiais, por hora trabalhada, com caminhão 

equipado de guindaste hidráulico tipo Munck, quilometragem livre, com 

motorista/operador, incluindo manutenção, operação, combustível e 

acessórios, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Segurança e Ordem Pública, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. Estimativa das quantidades:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANT.

1

Serviços de coleta/recolhimento e transporte de 
materiais e equipamentos, com caminhão equipado 
com guindaste hidráulico tipo “Munck” – 
capacidade de no mínimo 4 Toneladas, em perfeito 
estado de conservação, manutenção e 
funcionamento, com motorista/operador, 
combustível, manutenção preventiva e corretiva, 
mecânica e reparos em geral, medidor de 
combustível, horímetro e rastreador. Para qualquer 
dia e horário (dias uteis, fins de semana e feriado), 
durante o dia ou a noite, sob demanda da 
contratante, com manutenção e insumos a cargo 
da contratada.

 Principais atividades: Coleta e transporte de 
mercadorias e equipamentos apreendidos pela 
fiscalização municipais, nos limites do município de 
Florianópolis/SC.

HORA 2.040
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1.3. Natureza do Objeto:

1.3.1. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados 

como comuns, conforme justificativa descrita no Estudo Técnico Preliminar.

1.3.2. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e 

efeitos do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos neste Termo de 

Referência, por meio de especificações usuais no Mercado.

"Devido à padronização existente no mercado, os bens e serviços de tecnologia da 
informação geralmente atendem a protocolos, métodos e técnicas pré-estabelecidos e 
conhecidos e a padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente 
definidos por meio de especificações usuais no mercado. Logo, via de regra, esses 
bens e serviços devem ser considerados comuns para fins de utilização da modalidade 
Pregão”. (Lei 10.520/2002, art. 1º; Acórdão 2.471/2008-TCU - Plenário, item 9.2.2

1.4 Prazo de Contratação e índice de reajustamento:
1.4.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contado(s) da 

data de publicação da Ata de Registro de Preços na forma do artigo 105 da Lei 

n.° 14.133, de 2021, podendo ser renovado, inclusive o saldo, nas formas da 

legislação em vigor.

1.4.2  Os valores estimados nesta contratação poderão ser reajustados, 

para mais ou menos, de acordo com índice IPCA, divulgado pelo Banco 

Central, ou pelo índice que venha a substituí-lo, nos termos fixados em Lei.

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO

  2.1 Fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada nos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO, CONSIDERANDO TODO O CICLO 
DE VIDA DO OBJETO

   3.1     A descrição da solução como um todo encontra-se 

pormenorizada nos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência.

P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

er
vi

co
s.

flo
rip

a.
sc

.g
ov

.b
r/

at
en

di
m

en
to

/c
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
s 

e 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 P
M

F
 I 

00
20

03
03

/2
02

4 
e 

o 
có

di
go

 1
E

A
4L

S
V

F
.

P
ág

. 2
 d

e 
31

 -
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 C

A
R

LO
S

 A
LB

E
R

T
O

 D
E

 A
R

A
Ú

JO
 G

O
M

E
S

 J
Ú

N
IO

R
.

Página: 194

Peça do processo/documento PMF I 00200303/2024, materializada por: B.F.B em 05/11/2024 17:54 CPF: ***.847.749-**



Orientação Técnica Nº 03/SMLCP/SULIC/DL/GE/2023                                                                                   Página 3

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Subcontratação:
4.1.1      Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

4.2 Garantia da Contratação:

4.2.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 

seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas 

cláusulas do contrato.

4.2.2 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária 

deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

4.2.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser 

prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à garantia da contratação.

4.3 Vistoria:

4.3.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do 

objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse 

fim, de segunda à sexta-feira, das 10 horas às 17 horas.  

4.3.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados 

em realizar a vistoria prévia. 

4.3.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável 

técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de 

identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 
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4.3.4 A maior parte da execução dos serviços será nos bairros e praias 

de Florianópolis, em apoio às fiscalizações municipais, sem lufar específico, 

pois trata-se de fiscalização itinerante.

4.3.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 

alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de 

quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado 

assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1.      Condições, prazos e local de Entrega:

5.1.1. Início da execução do objeto: da data de emissão do 

empenho;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, 

tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 

trabalho: o serviço poderá ser agendado em qualquer hora do dia ou da noite, e 

em qualquer dia da semana, incluindo final de semana e feriado, a depender a 

demanda da SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E ORDEM 

PÚBLICA, , conforme cronograma de serviços que será elaborado pela pasta e 

divulgado com pelo menos 24h de antecedência à contratada.

5.1.3. Na Operação Verão, que compreende os meses de 

dezembro à março, os serviços serão prestados diuturnamente, todos os dias, 

inclusive nos feriados e finais de semana.

5.1.4. Fora do período de temporada, compreendido entre os 

meses de abril à novembro, as operações serão pontuais, podendo ocorrer nos 

finais de semana e feriado, mediante demanda da contratante, sempre 

conforme cronograma enviado à contratada com no mínimo 24h de 

antecedência.

5.2. Materiais a serem disponibilizados:
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5.2.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada 

deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidos 

promovendo sua substituição quando necessário:

5.2.1.1. Cabos de aço, fitas para prender carga, porta palets, 

guincho para elevação de carga, travas e demais utensílios necessários para 

içar cargas e transportar com segurança, conforme as leis e normas vigentes. 

5.2.2. Uniformes.

5.2.2.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus 

empregados deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no 

órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do 

ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto 

nos itens seguintes: 

5.2.2.2. O uniforme deverá compreender as peças necessárias 

para o serviço do servidor em sua função. 

5.2.2.3. Será obrigatório o fornecimento dos conjuntos completos 

ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser substituído 01 

(um) conjunto completo de uniforme a cada 03 (três) meses, ou a qualquer 

época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação 

escrita do contratante, sempre que não atendam as condições mínimas de 

apresentação; 

5.2.2.4. As peças devem ser confeccionadas com tecido e material 

de qualidade. 

5.2.2.5. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser 

apropriados para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados 

ou danificados; 

5.2.2.6. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja 

cópia, devidamente acompanhada do original para conferência, deverá ser 

enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato. 
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5.2.2.7. Não serão necessários procedimentos de transição e 

finalização do contrato devido às características do objeto. 

5.2.3. A demanda do órgão tem como base as seguintes 

características:

5.2.3.1. O serviço mais comum a ser executado é o transporte de 

material apreendido pelas fiscalizações municipais, como carrinhos de venda 

de produtos sem a devida licença, nas praias e em locais públicos e demais 

apreensão de equipamentos irregulares pelas fiscalizações municipais

5.2.3.2. O transporte ocorrerá geralmente do ponto de fiscalização 

até o ponto de depósito (ainda indefinido), todos nos limites do município de 

Florianópolis.

5.3. Especificações do serviço:

5.3.1 Além do que consta no ETP, Os serviços deverão ser prestados 

conforme solicitação realizada pela Secretaria Municipal de Segurança e 

Ordem Pública. 

5.3.2. Os veículos/máquinas que farão a prestação dos serviços 

deverão estar no local informado pela SMSOP, no mesmo período do dia 

seguinte ao da solicitação (ex: solicitado serviço no período matutino, a licitante 

vencedora deve apresentar a máquina no primeiro horário do período matutino 

do dia seguinte), ou conforme a solicitação.

5.3.2. Em havendo a necessidade de realização de serviços em caráter 

de urgência / emergência, a empresa deverá apresentar o veículo no prazo 

máximo de 2 (duas) horas a contar do recebimento da solicitação.

5.3.3. A hora contratada só passará a contar a partir do momento que o 

veículo chegar no local designado, conforme horário e data acordados e 

deixará de contar a partir do momento em que os matérias forem entregues no 

local de destino acordado ou serviço for dispensado pela contratante.

5.3.4 A custódia dos materiais e equipamentos passará à contratada, a 

qual se responsabilizará de entregar o bem no local acordado previamente, nas 
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mesmas condições que lhe foi entregue, sob pena de responsabilização por 

eventuais danos causados.

5.3.5 As solicitações dos serviços poderão ocorrer de forma digital (e-

mail, aplicativos de comunicação) ou contato telefônico.

5.3.6 Obrigatoriamente as máquinas, caminhões e guindastes deverão 

ter instalado e funcionando de forma correta e idônea o instrumento horímetro.

5.3.8 Não serão aceitos veículos com mais de um horímetro instalado.

5.3.8 A verificação e medição das horas máquinas serão efetuadas 

exclusivamente através do instrumento horímetro.

5.3.9 O deslocamento da máquina da sede da Contratada até o local 

de execução do serviço correrá às custas da Contratada.

5.3.10 Para a prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência, poderá ser requerido à Contratada o trabalho simultâneo de mais 

de um veículo, que também deverá atender as exigências do edital e TR, 

nunca excedendo três veículos de forma simultânea, em operações 

excepcionais, sempre com comunicado prévio de pelo menos 24 horas.

5.4. Especificações da garantia do serviço:

5.4.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n.º 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.5. O contratado deverá realizar a transição contratual com 

transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda 

de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 

admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da 

execução do objeto durante o período que perdurar o serviço. 

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a 

indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a 

Contratada designará outro para o exercício da atividade.

6.8. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 

órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada 

para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.9. O contrato ou instrumento equivalente poderá ser renovado, 

inclusive os quantitativos iniciais registrados, nos termos da legislação vigente, 

bem como nos termos do artigo 46 do Decreto 24.954/2023.
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7.      Fiscalização:

a) A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, 

de 2021, art. 117, caput).

7.1 Fiscalização Técnica

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 

modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto n.º 

11.246, de 2022, art. 22, VI);

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento 

do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto n.º 11.246, de 

2022, art. 22, II);

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico 

do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, III); 

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, IV).

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato 

imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 22, V).

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em 

tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n.º 11.246, de 

2022, art. 22, VII).

7.2 Fiscalização Administrativa
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a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n.º 11.246, de 2022).

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 

quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 23, 

IV).

7.3      Gestor do Contrato:
7.3.1 O gestor do contrato coordena a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução o histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 

da administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, IV).

7.3.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n.º 11.246, 

de 2022, art. 21, II). 

7.3.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 

de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 

e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n.º 11.246, 

de 2022, art. 21, III). 

7.3.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da 

avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 
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cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n.º 11.246, de 

2022, art. 21, VIII). 

7.3.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.3.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com 

informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto n.º 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7.3.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará  o Instrumento de 

Medição de Resultado (IMR), conforme previsto neste Termo de Referência.

8.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada:

8.2.1 não produzir os resultados acordados

8.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 

exigida as atividades contratadas;

8.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à 

demandada.
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8.3      A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de 

outros mecanismos para avaliação da prestação dos serviços.

8.4 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 

irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate 

que a Contratada:

8.4.1 Não produzir os resultados acordados;

8.4.2 Deixar de executar, ou não com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou

8.4.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos com a qualidade 

mínima exigidas para execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demanda.

8.4.4       Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 

(cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, 

quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 

administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 

nº 11.246, de 2022).

8.4.5 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do 

objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 

exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

8.4.6 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento 

provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 

cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 

11.246, de 2022).

8.4.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o 

recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

8.4.8 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a 

entrega do último.

8.4.9 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive 

antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
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constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de      05 (cinco)       dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4.10 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única 

medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 

que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021).

8.4.11 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 

cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis.

8.4.12 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, 

quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.4.13 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o 

Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.4.14 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da qualidade 

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 

obedecendo os seguintes procedimentos:

8.4.14.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, 

Decreto nº 11.246, de 2022).

8.4.14.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
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liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

8.4.14.3 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento 

definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e

8.4.14.4 Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou 

Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8.4.14.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão

8.4.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do 

art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.4.16 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto 

pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 

execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

8.4.17 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos serviços nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8.5 Prazo de pagamento:

8.5.1 Os pagamentos deverão ser realizados no dia 22 do mês 

subseqüente ao da entrega dos relatórios com as respectivas notas fiscais, de 

acordo com a Instrução Normativa n.º 1/SMFPO/GAB/2017;

8.5.2 No caso das datas descritas recair em feriado, final de semana ou 

que não seja possível o expediente público, será efetivada a ação descrita no 

próximo dia útil.
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8.5.3 Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação de 

documentos financeiros que deverão ser entregues na Diretoria Financeira da 

SMF, dentro das condições exigidas pela legislação vigente, no dia 22 de cada 

mês, e serão pagas no dia 22 do mês subsequente; e os documentos 

financeiros que forem entregues na Diretoria Financeira da SMF dentro das 

condições exigidas pela legislação vigente até o dia 25 serão pagas no dia 25 

do mês subseqüente.

8.6 Quando do pagamento será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável.

8.6.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
9.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO sob a forma 

ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

9.1.2 Com relação ao modelo de contratação a ser escolhido, sugere-

se que seja por ATA DE REGISTRO DE PREÇO.

9.2      Exigências de habilitação:
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9.2.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes 

requisitos:

9.2.1.1 Habilitação jurídica:

a) Cédula de identidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual, ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, inscrição do 

ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício, decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.

c) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva.

d) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de 

todas as alterações ou da consolidação respectiva.

9.2.1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.

P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//s

er
vi

co
s.

flo
rip

a.
sc

.g
ov

.b
r/

at
en

di
m

en
to

/c
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
s 

e 
in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 P
M

F
 I 

00
20

03
03

/2
02

4 
e 

o 
có

di
go

 1
E

A
4L

S
V

F
.

P
ág

. 1
6 

de
 3

1 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
A

R
LO

S
 A

LB
E

R
T

O
 D

E
 A

R
A

Ú
JO

 G
O

M
E

S
 J

Ú
N

IO
R

.

Página: 208

Peça do processo/documento PMF I 00200303/2024, materializada por: B.F.B em 05/11/2024 17:54 CPF: ***.847.749-**



Orientação Técnica Nº 03/SMLCP/SULIC/DL/GE/2023                                                                                   Página 17

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo 

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal 

relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei.

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.2.1.3      Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor 

do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que 

admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 

Instrução Normativa Seges/ME n.º 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede 

do fornecedor - Lei n.º 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, 

comprovando:
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c1) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 

Geral (SG) superiores a 1 (um);

c2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

C3) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

     Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 

limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 

Contábil Digital - ECD ao Sped.

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 

(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] de 

1% [até 10%] do [valor total estimado da contratação].

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os 

demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n.º 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º).

f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 

deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado 

da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

9.2.1.4      Qualificação Técnica:

a) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto 

da licitação.

b) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno 

das condições e peculiaridades da contratação.
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9.2.1.5 Qualificação técnica Operacional:

a) Comprovação de aptidão para execução de serviço de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto 

desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso.

a.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características 

mínimas: 

a.1.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) 

ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos serem 

ininterruptos;

b) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, 

a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 

concomitante.

c) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados 

em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

d) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 

pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos.

9.2.1.6 Qualificação técnica Operacional Profissional

a) O(s) profissional(is) indicado(s) como operador de guindauto ou 

munck devem possuir certificado de transporte, movimentação, 
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armazenamento e manuseio de materiais de acordo com a Norma 

Regulamentadora  n° 11 (NR-11) do Governo Federal.

b) O(s) profissional(is) indicado(s) como motorista deve possuir CNH 

compatível com o veículo que será conduzido, conforme as normas 

estabelecidas no CTB.

c) O motorista pode ser o operador do guindauto ou munck. 

9.3 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a 

seguinte documentação complementar:

9.3.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas 

atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da 

sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 

42, §§2º a 6º da Lei n.º 5.764, de 1971;

9.3.2 8.3.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

9.3.3 8.3.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à execução contratual; 

9.3.4 O registro previsto na Lei n.º 5.764, de 1971, art. 107;

9.3.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que executarão o contrato; e

9.3.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da 

assembléia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 

cooperados, com a ata da assembléia; d) editais de convocação das três 

últimas assembléias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembléias gerais ou nas reuniões 

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação;
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9.3.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 

dispõe o art. 112 da Lei n.º 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas 

da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10.      ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 622.200,00 

(seiscentos e vinte e dois mil e duzentos reais), conforme custos unitários 

apostos na tabela abaixo.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID DE 
MEDIDA

QUANT
.

VALOR 
UNIT. VALOR TOTAL 

1

Serviços de 
coleta/recolhimento e 
transporte de materiais e 
equipamentos, com caminhão 
equipado com guindaste 
hidráulico tipo “Munck” – 
capacidade de no mínimo 4 
Toneladas, em perfeito estado 
de conservação, manutenção e 
funcionamento, com 
motorista/operador, 
combustível, manutenção 
preventiva e corretiva, 
mecânica e reparos em geral, 
medidor de combustível, 
horímetro e rastreador. Para 
qualquer dia e horário (dias 
uteis, fins de semana e 
feriado), durante o dia ou a 
noite, sob demanda da 
contratante, com manutenção 
e insumos a cargo da 
contratada.

 Principais atividades: Coleta e 
transporte de mercadorias e 
equipamentos apreendidos 
pela fiscalização municipais, 
nos limites do município de 
Florianópolis/SC.

HORA 2.040 R$ 305,00 R$ 622.200,00

TOTAIS (R$) R$ 622.200,00
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10.2  Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços 

registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 

do Decreto n.º 11.462/2023):

10.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 

14.133, de 2021;

10.2.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 

ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem 

da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

10.2.4 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta de recursos específicos consignados no Orçamento da SMSOP.

11.2  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Segurança e Ordem 

Pública.

II) Fonte de Recursos: 5500;

III) Programa de Trabalho: 103 – Segurança Pública;

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.39;

V) Código Reduzido: 1339;

VI) Projeto Atividade: 2.771.
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11.3      A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes 

será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 

créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

12.1 O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes 

deste Termo de referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 

de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);

12.4 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou 

gestor do contrato ou autoridade superior (Art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens 

nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados;

12.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da 

execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que 

ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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12.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá 

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União; 

3) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

12.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual;

12.11 Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer 

atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

12.12 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação; 

12.13 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (Art. 116 da Lei n.º 14.133/ 2021);
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12.14 Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da 

Lei n.º 14.133/2021);

12.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 

decorrência do cumprimento do contrato; 

12.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021;

12.17 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

12.18 Arcar com os custos e logística de transporte e alimentação do 

motorista/operador.

12.19 Os funcionários do contratado devem se apresentar para o 

serviço devidamente uniformizados, sob responsabilidade do contratado.

12.20 O veículo deve iniciar o serviço am plenas condições de atender 

a demanda deste Termo de Referência, sempre com tanque de combustível 

cheio. Os custos do abastecimento, correm por conta do contratado.

12.21 Sempre que o veículo não puder ou não estiver apto para o 

serviço, a empresa contratada deverá realizar a imediata substituição, sem 

custos à contratante.

12.22 Qualquer tipo de manutenção ou conserto do veículo correrá por 

conta da contratada
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13. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

13.1 São obrigações do CONTRATANTE, exigir o cumprimento de 

todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO;

13.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência;

13.3 Notificar o CONTRATADO por escrito sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o 

cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

13.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que for 

pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

n.º 14.133/2021;

13.6 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor 

correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

13.7 Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei; 

13.8 Cientificar o órgão de representação da Controladoria Geral do 

Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 

obrigações pelo CONTRATADO;

13.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do presente contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

13.10 A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
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decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 

14.133/2021, o CONTRATADO que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de 

agosto de 2013.

14.2  Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações 

acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (Art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 

4º, da Lei n.º 14.133/2021);
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 

deste contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021).

d) Multa:

I. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

II. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 5% (cinco por 

cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia;

III. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.º 

14.133/2021. 

IV. Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do objeto.

14.3 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

CONTRATANTE (Art. 156, §9º, da Lei n.º 14.133/2021);

14.4 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, §7º, da Lei n.º 14.133/2021);

14.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (Art. 157, da Lei n.º 14.133/2021);

14.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao 

CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei n.º 

14.133/2021);
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14.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.

14.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;

14.6 Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da 

Lei n.º 14.133/2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 

14.133/2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 

Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n.º 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (Art. 159 da Lei n.º 14.133/2021);

14.8 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
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controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (Art. 160 da Lei n.º 14.133/2021);

14.9  O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 

os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (Art. 161 da Lei n.º 14.133/2021);

14.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021;

14.11 Os débitos do CONTRATADO para com a Administração 

CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 

inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 

os créditos devidos pelo referido órgão, decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o 

mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME n.º 26, de 13 de abril de 2022. 

15. INFORMAÇÕES ADICIONAIS

15.1 Os veículos utilizados pelo contratado deverão estar em perfeito 

estado de conservação e de funcionamento, respeitando os anos mínimos 

presentes nas descrições das requisições. O não cumprimento destas 

condições poderá incidir em notificações à empresa contratada.

15.2 O controle das horas máquinas (contratação por horas) devem 

ser feitas sempre através do horímetro do veículo, vedado o controle através 

de horas relógio;

15.3 O controle das horas veículo deve ser feito através de planilhas, 

no modelo atualmente utilizado pela contratante, e a mesma deve ser 

preenchida no momento da realização do serviço (não depois), em todos os 
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seus campos sem rasuras ou emendas que comprometam as informações, 

com letra legível, e serem assinadas pelos responsáveis ali indicados.

15.4 Não serão aceitas planilhas com rasuras que comprometam a 

identificação as informações ali contidas, e consequentemente o não 

pagamento das horas trabalhadas.

15.5 Todos os serviços prestados em via pública deverão estar 

devidamente sinalizados, sendo a CONTRATADA responsável pela 

sinalização, a fim de garantir a segurança de outros condutores, pedestres.

15.6 Na prestação de serviços, é de responsabilidade da contratada 

arcar com todos os prejuízos em decorrência de acidentes ou má 

utilização/operação do veículo/equipamento.

15.7 A CONTRATADA deverá respeitar toda a sinalização de trânsito 

e demais legislação vigente para prestação dos serviços objeto deste edital. 

15.8 A CONTRATADA deverá possuir seguro contra terceiro nos 

veículos. 

15.9 A CONTRATADA se responsabiliza por qualquer dano ou 

prejuízo causado ao município ou à terceiros, durante a prestação de serviços 

ao município.

Florianópolis, 12 de setembro de 2024.

          

CARLOS ALBERTO DE ARAUJO GOMES JUNIOR
Secretário Municipal de Segurança e Ordem Pública
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